[image: Cabeçalho A4-01]
EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                     PL 121/2021
                                                                                                                             Substitutivo 01




A autoria da presente Proposição Substitutiva é da Vereadora Iara Bernardi. 

Trata-se de PL Substitutivo que dispõe sobre Instituição no âmbito do Município de Sorocaba o Dia de todas as Famílias. 
                         
Este Projeto de Lei Substitutivo não encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Destaca-se que para o Direito Civil, podemos entender como entidade familiar aquela derivada do casamento, sendo formada por pai, mãe e filhos. Tal entendimento se dá da simples leitura do Código Civil, que trata do Direito de Família:

LEI N o 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
LIVRO IV
Do Direito de Família
TÍTULO I
Do Direito Pessoal
SUBTÍTULO I
Do Casamento
CAPÍTULO I
Disposições Gerais
Art. 1.511. O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges.

Art. 1.514. O casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara casados.

Somando a retro exposição destaca-se infra os ditames constitucionais sobre a constituição de família:

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
[bookmark: 226§1]§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
[bookmark: 226§2]§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
[bookmark: art326§3][bookmark: 226§3]§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.     
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.
[bookmark: _GoBack]Constata-se que este Projeto de Lei Substituto é ilegal, por contrariar o Art. 1.511, Lei Nacional nº 10406, de 2002 (Código Civil); bem como, constata-se que esta Proposição Substituta é inconstitucional, por contrastar com o Art. 226, § 1º, 3º, 5º, Constituição da República Federativa do Brasil; e por fim, nota-se que este PL Substitutivo é antirregimental, face a não observância do Regimento Interno da Câmara (Art. 117, § 1º).        

É o parecer. 

Sorocaba, 16 de julho de 2.021.

MARCOS MACIEL PEREIRA
Procurador Legislativo  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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